Diéirio Eletrénico do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco Recife, 25 de abril de 2014

Portarias

PORTARIA TC N¢ 225, DE 23 DE ABRIL DE 2014.

Disciplina o gozo de férias, no ambito do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuigdes legais e
regimentais,

Considerando a necessidade de disciplinar a concessédo de férias aos servidores do Quadro de Pessoal dos Servigos
Augxiliares, resolve:

Art. 12 O servidor fara jus a 30 (trinta) dias consecutivos de férias a cada exercicio de acordo com a escala organizada
pelo Departamento de Gestédo de Pessoas, sendo vedada a sua conversdo em peclnia.

§ 1?2 Para aquisigéo do direito ao primeiro periodo de férias, serdo exigidos 12 (doze) meses de efetivo exercicio.

§ 2° As férias relativas ao primeiro periodo aquisitivo corresponderdo ao ano civil em que o servidor completar 12 (doze)
meses de efetivo exercicio.

§ 3¢ Para a concessdo de férias nos exercicios subsequentes, compreende-se cada exercicio como ano civil e o direito as
férias dar-se-a a partir do primeiro dia do més de janeiro.

§ 4¢ E vedado levar a conta de férias qualquer falta ao servico.

§ 5% Cabera ao servidor o envio do “Aviso de Férias Eletrénico” a DICD com o despacho da Chefia Imediata, informando
a data de inicio das férias.

Art. 22 Para fins de aquisicdo do direito as férias podera ser averbado o tempo de servigo prestado ac Estado de
Pernambuco, sem interrupcdo de dias, desde que comprovado que o servidor ndo usufruiu férias nem percebeu
indenizagao referente ao periodo averbado.

Paragrafo unico. O servidor gue ndo contar 12 (doze) meses de efetivo exercicio no cargo anteriormente ocupado devera
completar no novo cargo o periodo exigido para a concessdo de férias.

Art. 32 As licencas né@o remuneradas suspendem a contagem do periodo aquisitivo de férias, a qual sera retomada na data
do retorno do servidor.

Art. 42 A escala de féerias sera elaborada através do Sistema de Escala de Férias, devendo ser preenchida pelos servidores
e confirmada pelos gerentes imediatos, no periodo de 01 a 31 de outubro de cada ano.

§ 12 Os servidores deste Tribunal a disposicéo de outro érgdo, bem como os servidores em afastamento para exercicio de
mandato eletivo ndo constardo na escala anual, devendo requerer o gozo das férias junto ao Departamento de Gestao
Pessoas.

§ 22 Na hipotese de motivo determinante de alteracdo da escala de férias, o pedido devera ser encaminhado ao
Departamento de Gestédo de Pessoas até o dia 10 (dez) do més anterior ao programado.

§ 3% Os servidores de outros 6rgdos, a disposigao deste Tribunal, fardo jus ao gozo de férias de acordo com a autorizagao
do érgdo de origem, apresentada ao DGP.

Art. 52 O gozo dos 30 (trinta) dias de férias devera ser iniciado até o final do exercicio seguinte ao qual se referem as férias.
§ 1¢ 540 vedadas as hipdteses de suspensdo ou interrupcéo de férias, salvo em casos de imperiosa necessidade de
servigo ou em casos excepcionais, atendida a conveniéncia administrativa, devidamente justificada pelo coordenador,
diretor de departamento, chefe de nucleo, inspetor regional ou pelo chefe imediato, sendo as solicitagdes de suspensdo e
interrupgéo deliberadas pelo Departamento de Gestédo de Pessoas.

§ 22 O servidor que apresentar dias restantes de férias interrompidas, a partir do ano de 2014, ndo podera ter férias de
outros exercicios interrompidas ou suspensas, salvo por determinagéo motivada da Presidéncia.

§ 3% O restante dos dias resultantes de uma interrupcéo devera ser gozado de uma Unica vez, ndo sendo possivel uma
nova interrupgao.

§ 4° O pedido de suspensdo de férias s6 podera ser solicitado uma Gnica vez, por cada exercicio.

Art. 62 O adicional de 1/3 (um tergo) de férias sera incluido em folha de pagamento do més anterior ao da entrada em gozo
de férias.

§ 12 Em casos de suspensdo de gozo de férias, e ndo havendo tempo habil para providenciar o cancelamento do
pagamento do adicional, este sera descontado integralmente em folha de pagamento do més subsequente.

§ 2¢ Em caso de interrupcdo com menos de 15 (quinze) dias de gozo de férias, o adicional de férias sera descontado
integralmente em folha de pagamento e novamente percebido quando do gozo do restante dos dias.

§ 3* Nos casos de férias suspensas ou interrompidas com menos de 15 (quinze) dias de gozo por determinacéo da
Presidéncia, a devolugéo do abono recebido podera ser dispensada.

Art. 7¢ A indenizag&o de férias sera paga ao servidor exonerado do cargo efetivo ou do cargo em comissao sem vinculo
efetivo com a Administracéo Publica e sera calculada com base na remuneracéo do més em que se deu a exoneracao.
§ 12 A indenizacédo de férias integrais (pagamento das férias acrescidos do adicional de um tergo) refere-se aos periodos
ja completados e n&do gozados.

§ 2° Havendo dias de férias ndo gozadas para os guais ja houve o pagamento da adicional de 1/3 (um tergo), somente é
efetuado o pagamento do valor relativo aos dias.

§ 3% O servidor exonerado fara jus a indenizagdo dos periodos de férias adquiridos e ndo usufruidos e ao periodo
incompleto, na proporcdo de 1/12 (um doze avos) por més de efetivo exercicio ou fragédo superior a 14 (quatorze) dias,
observada a data de ingresso no Tribunal.

§ 4° Caso o servidor tenha usufruido as férias relativas ao exercicio em que se deu a exoneracéo, devera ser devolvida a
importancia recebida, proporcionalmente ao periodo néo trabalhado, observada a data de ingresso do servidor.

§ 5% Ndo sera paga a indenizacdo de férias aos servidores exonerados que ndo tenham completado 12 (doze) meses
iniciais de efetivo exercicio.



§ 6% Ndo serédo pagos saldos de férias anteriores ao exercicio de 2005, para os casos de que trata o caput deste artigo.
Art. 82 A Diretoria Geral compete, atendendo aos interesses e a conveniéncia da administracao:

| - baixar os atos complementares que se fizerem necessarios ao disciplinamento dos efeitos decorrentes desta Portaria,
podendo revoga-los e altera-los a qualquer tempo;

Il - resolver os casos omissos.

Art. 92 As infrages contra o disposto nesta Portaria e aos atos complementares previstos no inciso | do artigo 8¢ aplicam-
se as penalidades previstas na legislacdo vigente.

Art. 10. Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicagéo.

Art. 1. Revoga-se a Resolucédo TC n? 10, de 18 de outubro de 1996.

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco,
em 23 de abril de 2014.

VALDECIR FERNANDES PASCOAL
Presidente



